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I – RELATÓRIO 

 
 O projeto principal e seu apensado tramitaram conjuntamente ao PL 

nº 1.135, de 1991, contudo, foram desapensadas segundo Decisão da 

Presidência de três de julho último e passaram a constituir um grupo 

independente. O PL 7.235, de 2002, do ex-Deputado Severino Cavalcanti 

revoga o artigo 128 do Código Penal, abolindo a possibilidade dos abortos 

terapêutico e sentimental ou humanitário. O PL 5.364, de 2005,  de Luiz 

Bassuma e Ângela Guadagnin, proíbe o aborto no caso de gravidez 

resultante de estupro. 

É o relatório. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 



 O tema aborto foi debatido à exaustão nesta Comissão de Seguridade 

Social e Família. Tivemos 3 audiências públicas, com a presença de vários 

especialistas que puderam alimentar e enriquecer o debate dos 

parlamentares e sua interlocução com a sociedade. Além disso, fizemos 

vários questionamentos ao Poder Executivo procurando levantar dados e 

informações relevantes para o debate da questão. 

Devido à tramitação anterior das matérias referentes ao aborto ter 

sido feita em conjunto, sob o PL 1.135/91, a desapensação feita pela 

Decisão da Presidência, em julho, desmembrou formalmente os projetos 

mas não a discussão efetiva sobre o tema, que continuou a ser feita sobre 

algumas questões cruciais. Nesse sentido, a comissão centrou-se na 

discussão do PL 1.135/91, já referido, que trata do aborto a pedido e nos 

PLs 1.174/91 e  1.459/03, que permite e veda, respectivamente, o aborto 

em caso de feto portador de doença genética. 

Entendemos que as opções extremas em relação ao tema, como 

aquelas que prescrevem ampla liberação ou então, ao contrário, total 

restrição, com reversão das exceções atuais, estavam fora do debate na 

Comissão. Nesse sentido, manifestamo-nos pela rejeição do PL 7.235, de 

2002, e PL 5.364, de 2005, no mérito. 

  

Sala da Comissão, em        de                                 de 2008. 

 
 
 
 

Deputada Jorge Tadeu Mudalen 
Relator 


